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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CRIMINAL N. 2006.36.00.007594-5/MT 


RELATÓRIO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):
Cuida-se de embargos de declaração opostos por Luiz Antônio Trevisan Vedoin contra acórdão proferido pela Terceira Turma deste Tribunal, cuja ementa segue transcrita (fls. 4299/4301):

PENAL. PROCESSUAL PENAL. REJEITADAS AS PRELIMINARES DE NULIDADE PROCESSUAL ADUZIDAS PELO RÉU. MÁFIA DOS SANGUESSUGAS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. ART. 288 DO CP. FRAUDE A LICITAÇÕES. ART. 90 DA LEI N.º 8.666/93. CORRUPÇÃO ATIVA. ART. 333 DO CP. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. AUSÊNCIA DAS ELEMENTARES DO CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO (ART. 1º, V E VII, DA LEI N. 9.613/98). MANTIDA A ABSOLVIÇÃO. PERDÃO JUDICIAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. DELAÇÃO PREMIADA. 

1. O Supremo Tribunal Federal, em decisão liminar proferida na Reclamação nº 4377-1/MT e em outras oportunidades, proclamou a competência da Justiça Federal de primeiro grau – no caso, 7ª Vara da SJ/MT – para julgar os processos relativos à operação sanguessuga. Precedentes. 

2. Inexistência de ofensa ao foro por prerrogativa de função (art. 78, III, do CPP), pois os Prefeitos Municipais, também investigados, não foram denunciados perante a Justiça Federal do Estado de Mato Grosso.

3. A decisão que recebeu a denúncia, na forma do artigo 396 do CPP, declinou fundamentação adequada e suficiente à caracterização da justa causa para o recebimento da inicial. Decisão sucinta não é decisão desprovida de fundamentação. Demais, a decisão que recebe a denúncia prescinde de fundamentação, pelo que não há que se cogitar na nulidade do ato de recebimento da peça inicial da ação penal. Precedentes. 

4. Revela-se insubsistente a alegação de inépcia da denúncia e de seu aditamento, pois ambas as peças acusatórias preenchem os requisitos exigidos pelo art. 41 do Código de Processo Penal, isto é, contém a exposição do fato criminoso com todas as suas circunstâncias, qualifica o acusado, classifica o crime e traz o rol de testemunhas. Além disso, os fatos imputados estão lastreados em elementos probatórios mínimos, suficientes para o regular desenvolvimento da ação penal. A conduta do réu foi individualizada, permitindo o exercício do direito de defesa. E, uma vez proferida a sentença condenatória, resta superada a alegação de inépcia da inicial. 

5. A mera ausência de abertura de prazo para a defesa se manifestar acerca do aditamento da denúncia não implica em nulidade processual, quando se constata que o réu e seus patronos tiveram acesso à peça inicial e se manifestaram nos autos. Segundo o sistema das nulidades previsto pelo CPP, orientado pelo princípio pas de nullité san grife, somente se proclama a nulidade de um ato processual quando houver efetiva demonstração de prejuízo à defesa, o que não ocorreu na hipótese dos autos. 

6. O deferimento da quebra de sigilo telefônico do acusado observou na íntegra os requisitos exigidos pela Lei 9.296/96. A renovação da interceptação telefônica é cabível, “uma vez comprovada a indispensabilidade do meio de prova.” Não há ilegalidade das prorrogações sucessivas de monitoramento telefônico, pois a interceptação telefônica pode perdurar o tempo necessário à completa investigação dos fatos delituosos, desde que devidamente fundamentada. Caso em que as decisões que autorizaram a prorrogação da medida declinaram, de forma suficiente, as razões. 

7. A deficiência na defesa do réu, nos termos da Súmula n. 523 do STF, constitui nulidade relativa, cujo reconhecimento depende da efetiva demonstração do prejuízo sofrido pelo acusado em decorrência da atuação do defensor. Hipótese dos autos em que o advogado atuou de forma plena na defesa do réu e as razões finais apresentadas pelo dito causídico apresentam argumentos juridicamente relevantes na busca de uma absolvição penal.

8. A remessa dos autos ao juiz especializado se enquadra naquelas hipóteses em que se admite que o feito seja julgado por juiz diverso daquele que realizou a instrução processual. No caso, isso aconteceu em cumprimento de norma interna do TRF/1ª Região, que determinou a especialização criminal da 7ª Vara Federal que, portanto, passou a ser competente para as causas criminais. Tal situação constitui excepcionalidade à observância do princípio da identidade física do juiz, daí a ausência de nulidade decorrente da remessa dos autos à Vara Especializada. 

9. Inexistência de cerceamento de defesa por alegada ausência de nomeação de defensor ad hoc para se manifestar ou produzir provas em relação ao aditamento da denúncia. O acusado em nenhum momento processual ficou indefeso, e sempre foi acompanhado por outros advogados constituídos. E, após o aditamento da denúncia e do seu recebimento, o réu teve oportunidade de produzir provas, tanto que requereu diligências complementares. 

10. Nenhuma ilegalidade se verifica no indeferimento do referido pedido de diligências, sobretudo porque o magistrado não está obrigado a autorizá-lo, ainda mais quando se revela protelatório, tendo em vista que a prova é dirigida ao julgador, o qual forma a própria convicção a partir daquilo que considera suficiente em termos de provas. 

11. A materialidade e autoria dos delitos do art. 288 do CP e do art. 90 da Lei n. 8.666/93 foram suficientemente comprovadas nos autos.  

12. Contexto dos autos que não deixa dúvidas quanto à prática do delito do art. 333 do Código Penal. Provas documentais e testemunhais firmes no sentido de que o réu, na condição de membro do grupo empresarial da organização criminosa, ofereceu vantagem a servidores públicos para prática de ato em benefício da quadrilha. Não há que se falar em atipicidade da conduta, pois o acusado confessou os fatos e delatou, com riqueza de detalhes, todo o esquema criminoso de oferecimento de vantagens - por parte de membros do núcleo empresarial da organização criminosa que ele compunha -, a servidores públicos e parlamentares, em troca da atuação destes em favor do esquema “Máfia dos Sanguessugas”. 

13. A despeito da prova insofismável de que o réu praticou o delito de corrupção ativa, conforme confissão judicial, o contexto não aponta para as elementares que compõem o tipo penal do art. 1º, V e VII, da Lei n. 9.613/98, pois inexistem provas de que ele – dentro do contexto da máfia dos sanguessugas – tenha agido de forma deliberada para ocultar ou dissimular a origem do dinheiro pago aos corrompidos. Mantida a absolvição do réu, com base no art. 386, V, do CPP, pois inexistem provas de que tenha ele praticado os verbos que compõem o núcleo do tipo de lavagem de dinheiro. Apelação do MPF não provida. 

14. O contexto dos autos respalda a concessão do benefício previsto no art. 14 da Lei n. 9.807/99 e, também, nas disposições da Lei n. 12.850/13. 

15. É fato incontroverso nos autos que o acusado cumpriu satisfatoriamente as responsabilidades determinadas nos acordos ao falar a verdade, indicar coautores, partícipes e testemunhas, cooperar com o MPF e a autoridade policial, além de entregar todos os documentos que foram utilizados como meio de provas.   

16. Constituem óbice à aplicação do benefício máximo - perdão judicial - as circunstâncias que envolvem a personalidade do réu, a prática dos delitos e a repercussão social dos fatos, além da gravidade das condutas.  Incidência do instituto da delação premiada.

17. Apelação do Ministério Público Federal parcialmente provida, para corrigir erro no cálculo da pena do delito do art. 90 da Lei n.º 8.666/93. 

18. Apelação do réu não provida.

Em suas razões, o embargante aponta contradições e omissões no acórdão embargado. Sustenta que o voto condutor do julgado não enfrentou ponto fundamental para a análise do perdão judicial e a contradição reside no fato de que em outros casos foi deferido o perdão judicial ao ora embargante. Sustenta, em síntese, que todos os requisitos para a concessão do benefício foram preenchidos, já que colaborou de modo eficiente para o deslinde de todos os fatos criminosos e seus respectivos autores. Alega que a mera diminuição da pena aplicada se mostra insuficiente. Sustenta, ainda, omissão quanto à prescrição da pretensão punitiva estatal nos delitos do art. 288 do Código Penal e do art. 90 da Lei n.º 8.666/93 (fls. 4304/4327).

A Procuradoria Regional da República da 1ª Região pugna pela rejeição dos embargos de declaração e pelo reconhecimento, de ofício, da prescrição em relação aos delitos do art. 288 do CP e do art. 90 da Lei n.º 8.666/93 (fls. 4331/4341).
É o relatório.

VOTO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos embargos de declaração.

De acordo com o art. 619 do Código de Processo Penal:

Aos acórdãos proferidos pelos Tribunais de Apelação, câmaras ou turmas, poderão ser opostos embargos de declaração, no prazo de dois dias contados da sua publicação, quando houver na sentença ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão.

Constitui, portanto, um instrumento processual de âmbito restrito, que deve ser utilizado para aperfeiçoamento do julgado, não sendo viável sua utilização para rediscussão de seus fundamentos. 

O recorrente sustenta a ocorrência de contradição e omissão no julgado, pois a seu modo de ver deixou de analisar suficientemente o tema relacionado ao perdão judicial.  

Verifico, na hipótese, que o embargante pretende, na verdade, a rediscussão da matéria, pois o acórdão embargado analisou de maneira criteriosa e satisfatória as teses que entendeu suficientes para decidir pela redução da pena e não pelo perdão judicial. 

Conforme visto, a modificação do julgado pela via dos embargos declaratórios constitui medida excepcional e não dispensa a presença de seus requisitos específicos. Eventual reforma do decisum deve ser buscada pela via recursal adequada.

Convém salientar que o Juízo não é obrigado a examinar e rebater, um a um, os argumentos apresentados pelas partes em suas alegações, desde que a decisão seja suficientemente fundamentada, como ocorre na hipótese.
Não há que se falar, também, em omissão quanto à prescrição, como requer o embargante, já que impossível o reconhecimento da prescrição quando da prolação do acórdão, tendo em vista a possibilidade de recurso do Ministério Público Federal para o STJ.

Certo é que no momento da prolação do acórdão a prescrição foi calculada com base na pena máxima em abstrato cominada aos delitos praticados pelo réu. Não caberia a esta Turma decretar a prescrição quando do julgamento da apelação interposta pelo réu, já que, como dito, da decisão desta Corte poderia ainda haver recurso para instâncias superiores. 

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO EM RELAÇÃO À PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. MINORANTE PREVISTA NA LEI 9.034/1995. APLICAÇÃO NA DOSIMETRIA DE UM DOS EMBARGANTES. 

I - São incabíveis embargos de declaração opostos sem que seja demonstrada a ocorrência de quaisquer dos vícios enumerados no art. 619 do Código de Processo Penal. 

II - Aplicada a pena, o não-reconhecimento da prescrição deu-se em virtude da possibilidade de majoração desta nas instâncias extraordinárias, diante da ausência de trânsito em julgado para a Acusação. (...)

(EDACR 0091350-75.1998.4.01.0000/AM, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 p. 1241 de 28/02/2014).

O caso, portanto, é de rejeição dos embargos declaratórios. 

Por outro lado, em se tratando de matéria de ordem pública, e tendo ocorrido o trânsito em julgado para a acusação, entendo pertinente a apreciação da matéria relacionada à prescrição, o que faço de ofício.

Passo à análise, neste momento, de ofício, da alegada prescrição dos delitos de associação criminosa (art. 288 do CP), fraude a licitações (art. 90 da Lei n.º 8.666/93) e corrupção ativa (art. 333 do CP), já que não houve recurso da acusação. 

O embargante foi condenado, pelos delitos mencionados, às penas definitivas de 01 (um) ano de reclusão; 01 (um) ano, 01 (um) mês e 10 (dez) dias de detenção e multa de 3% sobre a vantagem auferida; e 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 44 (quarenta e quatro) dias-multa. 

Considerando que o acréscimo resultante da continuidade delitiva não deve ser levado em conta para o cálculo da prescrição, verifico que as penas dos delitos de fraude a licitações e corrupção ativa resultam, para esta finalidade, em 10 (dez) meses de detenção e 02 (dois) anos de reclusão, respectivamente. 

Verifico que transcorreu lapso superior a 04 (quatro) anos entre a data do recebimento do aditamento à denúncia, em 09/10/2006, e a publicação da sentença condenatória, em 23/01/2014, devendo ser reconhecida a prescrição retroativa para os delitos em questão.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração e, de ofício, declaro extinta a punibilidade do réu pela prescrição da pretensão punitiva estatal em relação aos delitos de associação criminosa, fraude a licitações e corrupção ativa, com fundamento no art. 107, IV, do CP. 

É o voto.
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